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			No ano em que morreu o rei Uzias, eu vi também ao Senhor assentado sobre um alto e sublime trono; e a cauda do seu manto enchia o templo.

			Serafins estavam por cima dele; cada um tinha seis asas; com duas cobriam os seus rostos, e com duas cobriam os seus pés, e com duas voavam.

			E clamavam uns aos outros, dizendo: Santo, Santo, Santo é o Senhor dos Exércitos; toda a terra está cheia da sua glória.

			E os umbrais das portas se moveram à voz do que clamava, e a casa se encheu de fumaça.

			Então disse eu: Ai de mim! Pois estou perdido; porque sou um homem de lábios impuros, e habito no meio de um povo de impuros lábios; os meus olhos viram o Rei, o Senhor dos Exércitos.

			Porém um dos serafins voou para mim, trazendo na sua mão uma brasa viva, que tirara do altar com uma tenaz;

			E com a brasa tocou a minha boca, e disse: Eis que isto tocou os teus lábios; e a tua iniquidade foi tirada, e expiado o teu pecado.

			Depois disto ouvi a voz do Senhor, que dizia: A quem enviarei, e quem há de ir por nós? Então disse eu: Eis-me aqui, envia-me a mim.

			Então disse ele: Vai, e dize a este povo: Ouvis, de fato, e não entendeis, e vedes, em verdade, mas não percebeis.

			Engorda o coração deste povo, e faze-lhe pesados os ouvidos, e fecha-lhe os olhos; para que ele não veja com os seus olhos, e não ouça com os seus ouvidos, nem entenda com o seu coração, nem se converta e seja sarado.

			(Profeta Isaías, 765-681 a. C.

			Isaías 6 – fragmentos)
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			ALGUMAS PALAVRAS AO LEITOR

			Ao iniciar a leitura destas páginas, convido o leitor a percorrer uma jornada que nasceu da interação entre a Teologia, a Filosofia e o Direito. Este livro, fruto do encadeamento de pesquisas desenvolvidas ao longo de doutorados e pós-doutorados, tanto em Direito quanto em Filosofia, busca enfrentar uma indagação crucial para o pensamento contemporâneo: em que medida a fundamentação dos direitos humanos pode prescindir da revelação divina e sustentar-se unicamente na razão autônoma, ao modo secularista? Para responder a essa questão, estruturei uma abordagem que visa integrar, de modo fluido e rigoroso, campos do saber frequentemente tratados de forma isolada. O objetivo não é meramente teórico, mas metodológico e prático, demonstrando que a maneira como concebemos a origem das normas morais condiciona decisivamente a forma como estruturamos o Direito, a dignidade humana e a própria ideia de alteridade em uma sociedade plural.

			O ponto de partida desta investigação reside no exame minucioso do modelo ético iluminista, tendo Immanuel Kant como seu expoente central. Investigo a arquitetura da razão prática pura, com destaque para a autonomia da vontade, as formulações do imperativo categórico e a tentativa de justificativa pelo fato da razão. No entanto, sob a superfície de um procedimentalismo que se pretende neutro, universal e inclusivo, aponto uma lacuna metodológica comum a leituras ou posicionamentos secularistas: o modelo kantiano carrega compromissos morais e teológicos muito específicos, assumindo contornos preponderantemente deístas e antirrealistas. Ao confinar a religião aos limites do entendimento humano e afastar o elemento histórico e interpessoal da revelação, o Iluminismo kantiano acaba por marginalizar cosmovisões que não podem abrir mão do caráter transcendente e da soberania divina.

			Para trazer a exame a suposta neutralidade kantiana, o livro estabelece um contraponto crítico com três matrizes teístas monoteístas mais antigas e ainda vivas no debate intelectual. Examino, em primeiro lugar, o judaísmo ortodoxo, por meio das camadas interpretativas da literatura rabínica e da perspectiva do personalismo dialógico. Em seguida, abordo o cristianismo católico medieval de matriz tomista, centrado na racionalidade prática da lei natural. Por fim, apresento a teologia protestante em suas correntes luterana, calvinista e anglicana, com ênfase na revelação compreendida em sua quádrupla dimensão: como doutrina, como presença relacional, como experiência e também como história. O contraste entre esses paradigmas teístas e a razão kantiana evidencia incompatibilidades estruturais intransponíveis, revelando que a pretensão universalista de Kant nem sempre atende às exigências de um ecossistema plural e verdadeiramente inclusivo.

			

			Na etapa final do livro, conecto todo esse arcabouço filosófico e teológico à teoria geral dos direitos humanos e ao conceito de dignidade da pessoa humana, apresentado como fundamento para a universalização dos direitos humanos. Confronto a perspectiva secularista, representada por autores como Jack Donnelly, que atribuem primazia ao imperativo categórico kantiano, com a matriz teológica articulada por pensadores como Wolfhart Pannenberg, que fundamenta a dignidade na doutrina bíblica da Imago Dei. Nesse ponto também há a contribuição de Belkin, que aponta considerações rabínicas da dignidade humanidade a partir da literatura judaica. Demonstrando que a opção por uma base secular ou teológica altera profundamente os elementos que compõem o Direito e a forma como estes se articulam, o trabalho evidencia que o conceito de dignidade possui uma gênese bem mais antiga e robusta no teísmo judaico-cristão do que no projeto moderno secularizado.

			Para ajudar na jornada do leitor, este trabalho busca oferecer um panorama claro sobre como a moralidade subjacente a uma dada formatação teológica interfere no Direito e na aceitação de concepções morais distintas. A obra opera como uma apresentação panorâmica dessa controvérsia, mapeando a estrutura de Kant, o contraste com as tradições judaica, católica e protestante, e as repercussões na fundamentação da dignidade e dos direitos humanos. 

			Feito esse esclarecimento inicial, apresento mais detalhes da jornada do leitor.

			A maneira de formulação de fundamentação da Moral interfere na esfera do Direito, com repercussões sobre questões de admissibilidade de concepções morais distintas. Numa sociedade pretensamente plural e inclusiva, é válido inquirir se uma determinada formulação moral consegue atender, ou não, aos anseios do Direito. Assim, pretende-se abordar as concepções kantiana de autonomia e de imperativo categórico, dentro de sua proposta peculiar de razão prática, para, em seguida, conectá-las à maneira como Kant delimita concepções morais substantivas que podem, ou não, harmonizar-se com outras tradições morais que também possuem mecanismos próprios de razão prática. Assim, o estudo da formulação moral de Kant faz compreender que seu modelo traz embutido um compromisso moral específico com algumas concepções subjacentes a seu modelo: I) a noção de Deus (um desdobramento da razão prática); II) uma noção de natureza humana (capaz de vencer seu pendor para o mal); III) como a razão humana pode ser apta, de per si, a construir o procedimento de inquirição dos comportamento moralmente aceitáveis ou rejeitáveis, conforme a autonomia desejada por Kant; IV) como o sujeito deve se relacionar com a literatura considerada sagrada (a depender da tradição) e como encarar a suposta revelação contida nos textos considerados sagrados para alguns credos tradicionais (evitando a heteronomia). 

			

			Depois de mapear essa estrutura da construção moral de Kant, que determina inclusive como se deve compreender a interação com a dimensão moral/teológica, vai ser possível indicar como Kant “descobre” Deus, como ele entende que a norma moral deve ser construída (afastada da revelação pretensamente divina), como a natureza humana consegue vencer seu pendor para o mal, e como buscar o bem. Isso serve para apontar como a estrutura da filosofia moral kantiana imprime uma formatação específica de concepções subjacentes a seu modelo. Porém, antes do advento da concepção iluminista kantiana, que possui uma pretensão de acolhimento universal, havia algumas tradições morais monoteístas mais antigas que ainda hoje possuem adeptos. Com isso, pretende-se entrar num debate que faz o contraponto entre, de um lado, a formulação iluminista kantiana, e, de outro, as posturas das tradições monoteístas que lhe antecediam. As tradições morais podem, da perspectiva teológica, ser classificadas como: teístas, deístas e ateístas. Cada uma delas será detalhada em suas principais premissas e implicações, tentando, a partir delas, enquadrar o modelo de Kant onde ele parecer melhor se ajustar. Levanto a hipótese que interpreta o modelo kantiano como deísta. Assim, para fazer um contraponto ao modelo teológico e filosófico kantiano (aparentemente deísta), pretendo utilizar alguns exemplos de modelos monoteístas ortodoxos para mostrar como, em cada um desses elementos discriminados, eles apresentam uma perspectiva significativamente distinta da kantiana. As distinções servem para revelar como, em cada ponto de distinção, a razão prática das tradições morais dos modelos monoteístas é incompatível com a razão prática delineada pelo modelo kantiano. Essa incompatibilidade serve para apontar quão irreconciliáveis podem se tornar essas abordagens com pressuposições distintas, pois cada abordagem traz seus compromissos morais específicos dos quais não se pode abrir mão. Assim, um modelo kantiano pretensamente universalista pode colidir com reivindicações morais que outras tradições monoteístas mais antigas e ainda hoje existentes não podem abdicar.

			Entre os exemplos de modelos de inquirição moral monoteístas ortodoxos usados para contrastar com a razão prática de Kant, abordam-se três deles. Os paradigmas de teísmo ortodoxo que se levantam para contraponto são: 1) o monoteísmo do judaísmo ortodoxo, ancorado no Antigo Testamento e com amparo interpretativo do Talmud e da literatura típica do judaísmo rabínico; 2) o monoteísmo do cristianismo católico medieval de São Tomás de Aquino (teísmo católico), segundo a releitura efetuada por Alasdair MacIntyre, com algumas colaborações de Agostinho, Taylor e autores da Patrística; 3) o monoteísmo do cristianismo protestante, que pode ser compreendido a partir de comentários sobre antigo escritor do livro bíblico de Crônicas do Antigo Testamento (aceito pelas perspectivas judaica e cristãs, tanto católica quanto protestante), bem como do comentador expositivo presbiteriano Matthew Henry (teísmo protestante, um século antes de Kant), assim como dos teólogos-filósofos Wolfhart Pannenberg (luterano), John Frame (calvinista), Alister McGrath (anglicano), dentre outros.

			Também se avança para um levantamento histórico das ideias teológicas e filosóficas que conduziram ao amadurecimento das feições universais dos direitos humanos. Apresenta-se uma perspectiva mais secularista, a partir de Jack Donnelly, que confere uma primazia decisiva à filosofia moral kantiana, em razão do valor da dignidade humana sustentada em seu imperativo categórico. Porém, para um contraste, apresenta-se uma outra leitura, por uma perspectiva mais teológica, a partir do levantamento histórico realizado por Pannenberg, o qual confere uma primazia decisiva à teologia filosófica cristã, por tratar da dignidade humana em período bem mais antigo. As diferentes abordagens mostram como optar por uma perspectiva secularista ou teológica interfere: 1) na maneira de se compreender quais os elementos que colaboram para a fundamentação do direito; 2) como eles são articulados entre si, de maneira mais ou menos sistemática ou coerente; 3) como ficam suas concepções subjacentes nas premissas da inquirição operada.

			Portanto, o leitor que se interessar por alguns desses temas a seguir listados terá discussões do seu interesse: Kant, iluminismo, racionalismo, revelação, autonomia, moralidade, direito, razão prática, teísmo, deísmo, ateísmo, judaísmo, cristianismo, catolicismo, protestantismo, direitos humanos, dignidade humana, interações e eventuais tensões entre Direito, Filosofia e Teologia.

			Espero que esta leitura expanda horizontes e ofereça subsídios para o aprofundamento deste debate entre as três áreas, numa época em que o secularismo costuma ser apresentado como adequado e suficiente, sem fazer a devida justiça às colaborações dos modelos monoteístas mais antigos.

			Por oportuno, destaco que o prefácio do professor Tassos Lycurgo, em seu item “XII) Como ler este livro” traçou um roteiro de como ler esse livro, dependendo de qual perfil e objetivo do leitor, sugerindo a sequência de leitura a depender dos diversos possíveis focos do leitor.

		

	
		

		
			Apresentação

			Da origem desse livro

			Meus avós negaram a si mesmos para dedicar amor e conferir possibilidade de subsistência aos filhos. Dessa união forte, apesar das adversas circunstâncias de vida, forjaram-se famílias que cultivavam fortemente o amor entre pais e filhos. A semeadura traz colheita. Na geração seguinte, meu pai e minha mãe foram plenamente presentes em minha vida desde antes do meu nascimento. Ambos me incentivaram a estudar, avançar e crescer, com respeito a sólidos princípios. Negaram a si deleites para poderem arcar com boas escolas para os filhos. Mediante a renúncia deles, pude estudar um tempo no Colégio São Francisco de Sales (conhecido como Diocesano, de raiz jesuíta). Lá fui bastante motivado a buscar conhecimento e pesquisar por conta própria, com uma autonomia considerável. Depois, tive um tempo mais breve pelo Instituto Dom Barreto, do professor Marcílio Flávio Rangel de Farias, homem que incutiu um afiado senso de disciplina e responsabilidade no que dizia respeito aos estudos. Ingressei, pelo vestibular, na graduação em Direito da Universidade Federal do Piauí, tendo obtido o sétimo lugar geral na época. À época, também havia passado em primeiro lugar geral do vestibular da Universidade Estadual do Piauí, com escolha para o curso de Engenharia Elétrica. Por ocasião do ingresso na UFPI, eu ainda sonhava em ingressar no Instituto Militar de Engenharia (IME), para ser engenheiro militar em uma universidade admirada. Enquanto cursava o Direito, estudava livros editados pela antiga União Soviética, pois havia, ali, livros excelentes de exatas que ajudariam nos desafios adicionais dos dois vestibulares militares do Brasil (IME e ITA). Além desses livros, estudava também livros de terceiro grau nas áreas de exatas, pois tais vestibulares demandavam ferramentas mais profundas de aprendizado nas respectivas áreas.

			Ao fim do segundo período de Direito, ocorreu de eu lograr aprovação no IME, e precisei decidir minha vida universitária em um fim de semana. No início do curso, não hesitaria em partir imediatamente para o IME. Porém, durante o primeiro ano da UFPI, o professor Nelson Juliano Cardoso Matos conseguiu despertar em mim algum interesse pelo Direito e também pela Filosofia. Então optei por seguir na graduação da UFPI. No ano seguinte, o professor Carlos Augusto Pires Brandão sugeriu boa literatura propedêutica, o que aumentou o meu gosto pela Filosofia. Antes do fim da graduação, eu já era servidor concursado na Justiça Federal. Tempos depois, surgiu oportunidade de disputar mestrado em Filosofia na UFPI, ocasião em que o professor Carlos Brandão encorajou, decisivamente, a aventurar a empreitada. Na época, o professor Nelson Juliano também reforçou o empenho a se aventurar pela empreitada mais filosófica. Após um primeiro seletivo em que não logrei aprovação, um ano depois, no seletivo seguinte, consegui ingressar no Mestrado em Filosofia da UFPI. Fui o primeiro aluno da turma a defender a dissertação de mestrado. Toda a glória seja dada a Deus.

			Após o mestrado, decidi enveredar pelo doutorado, também na área de Filosofia. Disputei, simultaneamente, em quatro universidades (UFC, UFPR, UFSC e UFRGS), e estava conseguindo aprovação em cada etapa de cada uma delas. Inclusive consegui tirar o primeiro lugar do concurso para o doutorado em Filosofia da UFPR. Mas Deus encaminhou para que eu realizasse o doutorado em Filosofia na Universidade Federal de Santa Catarina, em que o professor Delamar José Volpato Dutra foi um orientador e mentor decisivo. Foi uma jornada de anos de pesquisa profunda, junto com o ofício jurídico, durante um tempo em que eu já trabalhava na Defensoria Pública do Maranhão. Alguns colegas da Defensoria também foram apoiadores da jornada daquele tempo: Evaldo, Thyago, Froes, Werther, Mariana, Emanuel, Peterson, Otávio, Lúcio, Jean (hoje, juiz federal), Gabriel, Alberto, Cristiano. Aquela pesquisa de doutorado resultou no meu livro Liberalismo Político de John Rawls, publicado em 2020, obra que condensa uma década de estudos concentrados sobre teoria da justiça de Rawls, importante para pesquisadores do Direito, da Filosofia e de diversas ciências humanas.

			Terminado o doutorado em Filosofia na UFSC, disputei o pós-doutorado na mesma universidade um ano depois, mas sem sucesso devido a alguns requisitos e circunstâncias que eram impeditivos na época. Alguns anos foram se passando, e o projeto de voltar ao rigoroso mundo da pesquisa acadêmica foi saindo do radar. Após aquela exaustiva jornada do doutorado, as circunstâncias de minha vida estavam colocando em segundo ou terceiro plano a continuidade na pesquisa acadêmica. Por fim, veio um engavetamento total do projeto universitário. Mas duas pessoas sempre insistiam para que eu voltasse ao mundo acadêmico e cursasse um segundo doutorado: Lars Gustav Ingelsrud e o professor Nelson Juliano. Havia também Paulo Afonso Albino que valorizava e encorajava os estudos profundos que incluíssem cultura e teologia. Durante esse período afastado do mundo da pós-graduação estrita, realizei um curso de graduação em Teologia, em que o coordenador Oseas Borges Pontes também despertava para a busca meticulosa do saber das Escrituras. Tive também um despertamento divino para conhecer literatura do judaísmo rabínico. Foi um período de leituras e aprendizados mais teológicos, conforme as inclinações que me interessavam àquele tempo.

			Porém, anos depois, já nos meses finais de 2023, quando já estava fora de cogitação qualquer retorno ao mundo acadêmico, Deus despertou-me para que, novamente, retornasse à pós-graduação. Assim, disputei o pós-doutorado em filosofia da UFSC, e voltei a ter contato com o professor Delamar Dutra, que continuou a mentorear a pesquisa filosófica aprofundada. Meses depois, surgiu oportunidade de disputa em um doutorado em Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Lembrei dos anteriores conselhos em prol de um segundo doutorado, e o professor Delamar também sugeriu, com empenho, arriscar a nova empreitada. Disputei e ingressei no doutorado em Direito da UFRJ. Então, de repente, me deparei com uma tríplice responsabilidade cumulativa: atuar no serviço jurídico da Defensoria, pesquisar filosofia profunda no pós-doutorado da UFSC e cursar disciplinas e realizar pesquisas no doutorado em Direito da UFRJ. Deus foi a força e o consolo que me mantiveram de pé durante esse período. O Deus que despertou para essa missão foi o mesmo que providenciou, dia a dia, o cuidado, a disciplina, a paciência, a mente aberta para tentar descobrir soluções. Muitas pessoas, de norte a sul do Brasil, se dispuseram, voluntariamente, a orar por mim durante o período, considerando a elevada responsabilidade de gerir tantos desafios ao mesmo tempo. Em determinado momento, quando estava sem saber quais fontes adicionais utilizar para o tema, houve uma providência divina específica que me conduziu a uma biblioteca de uma faculdade de Teologia em Curitiba (Paraná), ocasião em que descobri obras que seriam profundamente relevantes para minha pesquisa.

			O pós-doutorado em filosofia da UFSC durou um ano, de modo que avançamos em muitos pontos e obtive a devida aprovação. O professor Delamar, um pesquisador empenhado nato, sugeriu, porém, que eu voltasse para disputar e tentar realizar um segundo pós-doutorado em Filosofia na UFSC, para dar continuidade a pontos adicionais que ele vislumbrava possíveis para a linha de pesquisa que estava sendo feita. Então disputei o segundo pós-doutorado em Filosofia e reingressei na UFSC. Tudo isso corria paralelamente com as disciplinas do doutorado em Direito da UFRJ, e com as pesquisas e seminários que seriam obrigatórios para avançar na universidade carioca. E tudo isso cumulava com a jornada jurídica na Defensoria, e com os projetos sociais em que a instituição também se fazia presente, a exemplo das parcerias com as escolas públicas da rede municipal em atenção aos jovens estudantes. Na Defensoria, também nesse segundo doutorado, alguns colegas foram, cada um a seu modo, incentivadores: Elaine, Aldy, Gabriel, Paulo, Cristiane. E Deus foi bondoso, dando equilíbrio e sabedoria necessária para cada dia, para não sucumbir ante a enormidade das tarefas, e tentar conduzir cada uma do melhor modo possível. Próximo ao fim do segundo pós-doutorado em filosofia da UFSC ocorreu a defesa final da tese de doutorado em Direito na UFRJ. Consegui ser o aluno da turma que primeiro veio a defender perante a banca. Para o louvor e a glória de Deus, a banca da UFRJ adjetivou o trabalho como excelente. Novamente, o professor Carlos Brandão, que lá atrás incentivou-me cogitar o mestrado em Filosofia, foi um compreensivo e decisivo apoiador também na época da recente banca de defesa na UFRJ. 

			Essa pesquisa também tem uma missão de aprofundar em três campos distintos, frequentemente apontados como dissociados, mas em que constatei haver profundas conexões e intercâmbios mutuamente colaborativos: Teologia, Filosofia e Direito. Precisei de autores de excelência em cada um desses domínios, algo que me inquietou no início da jornada por não vislumbrar quantidade suficiente de fontes. Porém, a providência divina permitiu-me, pouco a pouco, descobrir o rol dos autores que fossem mais imediatamente relevantes para a pesquisa que realizei. A responsabilidade de descortinar um tema normalmente diferenciado do que está estabelecido traz ônus adicionais, mas, felizmente, tive a grata alegria de descobrir cada autor de excelência que foi fundamental na consecução dessa pesquisa. A profundidade do conteúdo deste livro, certamente, é profundamente devedora do mérito intelectual peculiar de cada autor que foi utilizado e devidamente referenciado.

			Por que relato tudo isso? Primeiro, para enfatizar que essa jornada dependeu de muitas pessoas, inclusive de outras gerações (desde os avós), que foram decisivas, cada uma a seu modo, para cooperar na soma de fatores que de algum modo impactaram minha circunstâncias e me empenharam no estudo sério. Segundo, para enfatizar que até a pesquisa resultante dessas últimas empreitadas da pós-graduação dependeu muito de autores e de livros de excelência que fui descobrindo ao longo da jornada. Terceiro, para demonstrar quão relevante pode ser um professor que realmente deseja incentivar seus alunos para um caminho mais excelente. Quarto, para mostrar como Deus é o Soberano do Universo, o Pai que cuida dos filhos, aquele que projeta, encoraja, vivifica, envia, capacita e permite concluir uma jornada em que se busca pela excelência. Quinto, para mostrar que o presente livro é fruto de uma longa jornada, englobando ao mesmo tempo a pesquisa dos dois pós-doutorados em Filosofia da UFSC e do doutorado em Direito da UFRJ. Cada um desses cursos teve um texto diferente, por pesquisas distintas, mas todos eles se interligavam em uma conexão que trazia unidade a tantos escritos. O presente livro foi um esforço de conexão e união entre as pesquisas resultantes desses três cursos que mencionei. Tentei, também, no limite que era permitido pelas circunstâncias, trazer o rigor acadêmico necessário para a pesquisa, até para poder subsidiar outros acadêmicos que possam eventualmente se interessar pelo assunto. Busquei a excelência, com muita disciplina e dedicação sacrificial (incluindo férias utilizadas para o aprofundamento dos temas), tentei pesquisar com profundidade, velei pela autonomia da pesquisa, e espero que essa leitura traga benefícios a quem dela sinceramente se ocupar.

		

	
		
			

			Prefácios

			Elaborado por diversos profissionais, operadores ou pesquisadores dos ramos jurídico, teológico e filosófico. Escritos entre julho e setembro de 2026. 

			***************

			Paulo Afonso Albino de Souza1 

			É com alegria, que recomendo a literatura produzida por meu amigo e irmão em Cristo, Doutor Pablo Camarço, pois o conheço há muito tempo e sei de sua capacidade argumentativa, principalmente quando se trata da defesa de nossa fé cristã! Ele se tornou, ao longo do tempo, um apologeta de nossa tradição judaico-cristã, contrapondo-a a outras abordagens produzidas – ideologias como as de Immanuel Kant, Karl Marx, Charles Darwin e tantos outros – que, ao longo do tempo, tem tentado prejudicar a fé cristã. A fé cristã no ocidente foi que deu origem às Universitas, berço das atuais universidades; porém, com o passar do tempo, as universidades tornaram-se lugar de defesa de diversas ideologias que prejudicam a fé cristã! Mas, “A eficácia histórica do cristianismo consiste em que ele sempre produziu novas formas de cultura cristã, com ideias capazes de modelar o Estado e a sociedade. Muitas formas da cultura atual, embora inteiramente seculares na aparência, possuem raiz cristã, como por exemplo as ideias sobre os direitos do homem, o direito das nações ou a unidade do gênero humano, assim como a consciência histórica moderna, o pensamento científico, a consciência da responsabilidade social, a técnica moderna. Mas na literatura o cristianismo sempre aparece apenas em seus aspectos parciais, dentro das categorias de missão e heresia, moral e intolerância, política e diaconia, cismas e seitas”. [Benz, Ernst. 1907-1978. Descrição do cristianismo. Petrópolis: Vozes, 1995]. Por isso recebemos, com alegria, mais essa obra apologética, que beneficiará tanto ao mundo acadêmico, quanto ao meio cristão e também ao ambiente secular! 

			Que Deus os abençoe nessa leitura! 

			***************

			Kerleiane de Sousa Oliveira2

			Conheci o Dr. Pablo Camarço em abril de 2025, quando uma amiga em comum percebeu certa convergência entre os trabalhos que realizávamos junto às escolas da rede pública de Caxias, no Maranhão. Uma breve conversa, à mesa de um almoço, foi suficiente para revelar não apenas interesses profissionais semelhantes, mas também valores e inquietações que encontravam pontos de aproximação. Dali nasceu uma parceria que, ao longo dos meses seguintes, se mostraria profícua sobretudo por aquilo que nos permitiu testemunhar: a possibilidade de lançar, pela palavra e pela presença, sementes de novos horizontes na vida de adolescentes e jovens.

			À época, Pablo desenvolvia, no âmbito da Defensoria Pública, ações de caráter social junto à comunidade, entre as quais se encontravam iniciativas direcionadas à educação. Passamos, então, a visitar unidades escolares que atendiam estudantes dos anos finais do Ensino Fundamental. Os encontros assumiam deliberadamente a forma do diálogo: falávamos sobre sonhos, projetos de vida, relações familiares, escolhas e responsabilidades próprias de uma etapa em que decisões aparentemente pequenas podem adquirir repercussões duradouras. Havia pouca solenidade naquelas conversas, mas não pouca seriedade. Em muitos momentos, a proximidade de uma conversa informal permitia alcançar questões que dificilmente emergiriam sob a rigidez de uma exposição convencional.

			Entre abril e agosto daquele ano, percorremos 24 unidades de ensino, algumas delas em mais de uma ocasião, e dialogamos com mais de mil estudantes. Naquele momento, eu ainda conhecia pouco da trajetória acadêmica de Pablo e menos ainda da arquitetura teórica da pesquisa que, posteriormente, daria origem a este livro. Aos poucos, entre deslocamentos, almoços e conversas cotidianas, fui tomando conhecimento do retorno à vida acadêmica, da intensidade da pesquisa desenvolvida paralelamente às atividades profissionais e, posteriormente, dos desafios impostos pela mudança de trabalho para Brasília.

			A experiência nas escolas adquiriu, para mim, um significado adicional quando considerada à luz das questões que atravessam esta obra. Naquele mesmo ano, os estudantes do 9º ano participaram do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), em um contexto no qual a Rede Municipal de Caxias apresentou avanço em seus indicadores. Não seria metodologicamente adequado estabelecer relação causal entre uma intervenção dessa natureza e resultados de uma avaliação em larga escala. Ainda assim, a experiência ajuda a dimensionar o valor de uma atuação interinstitucional que compreenda a educação para além dos limites da sala de aula e reconheça que a formação de adolescentes envolve também expectativas de futuro, pertencimento, responsabilidade e dignidade.

			Somente depois compreendi que, em meio à multiplicidade de atribuições profissionais e sociais que acompanhava de perto, havia ainda o esforço silencioso e disciplinado de uma extensa produção acadêmica. O próprio percurso que deu origem ao livro reuniu pesquisas desenvolvidas no doutorado em Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro e em dois estágios pós-doutorais em Filosofia na Universidade Federal de Santa Catarina, simultaneamente ao exercício profissional e às demais atividades assumidas pelo autor. 

			Conhecer esse contexto importa porque esta não é uma obra que nasce do isolamento entre teoria e realidade. Do ponto de vista acadêmico, Pablo Camarço desloca para o centro da discussão uma questão frequentemente naturalizada no pensamento moderno: a pretensão de neutralidade de uma racionalidade fundada na autonomia. Ao colocar em interlocução Direito, Filosofia e Teologia, a obra interroga os pressupostos a partir dos quais construímos conceitos como moralidade, liberdade, justiça e dignidade humana. Seu argumento alcança, portanto, uma região particularmente fecunda do debate contemporâneo: aquela em que aquilo que muitas vezes se apresenta como pressuposto universal e neutro precisa, ele próprio, submeter-se ao exame crítico de suas bases filosóficas e teológicas. A investigação é deliberadamente interdisciplinar e confronta a autonomia kantiana com tradições teístas que atribuem papel constitutivo à revelação na compreensão da moralidade e da própria condição humana. 

			Sob a perspectiva teológica, talvez uma das provocações mais fecundas da obra esteja justamente em recusar uma falsa alternativa: a ideia de que reconhecer a revelação implicaria necessariamente abdicar da razão. A questão que emerge é mais profunda: pode a razão constituir-se em fundamento último de si mesma sem que essa escolha represente, ela própria, uma tomada de posição filosófica acerca do homem, de Deus e da realidade?

			Para o pensamento cristão, tal indagação possui consequências decisivas. A revelação não precisa ser compreendida como negação da racionalidade, mas como reconhecimento dos limites de sua autossuficiência. A razão humana conhece, investiga, interpreta e argumenta; contudo, na perspectiva teísta examinada ao longo da obra, ela não constitui a totalidade do real nem encontra exclusivamente em si mesma seu fundamento último. Deus reaparece, assim, não como recurso periférico acrescentado ao raciocínio moral, mas como realidade pessoal, transcendente e relacional, cuja autorrevelação participa da compreensão do ser humano acerca de si, do outro e do mundo. É justamente essa diferença de pressupostos que o livro explora ao colocar em confronto a autonomia kantiana e diferentes tradições do teísmo judaico-cristão. 

			Essa discussão se torna especialmente relevante quando alcança a dignidade humana. Se, por um lado, a modernidade encontra na autonomia racional uma importante via para fundamentá-la, a tradição teológica recuperada na obra oferece uma genealogia anterior, fundada na compreensão do ser humano como imago Dei – criado à imagem e semelhança de Deus. Nessa perspectiva, a dignidade não depende exclusivamente do grau de autonomia, racionalidade ou capacidade de autodeterminação manifestado pelo indivíduo; ela repousa sobre uma compreensão ontológica acerca de quem é o ser humano. 

			Talvez por isso eu retorne, enquanto escrevo estas linhas, aos adolescentes encontrados nas escolas de Caxias. Antes de se tornar categoria jurídica, problema filosófico ou objeto de investigação teológica, a dignidade humana possui rosto. Ela se apresenta no estudante que ainda não sabe qual lugar ocupará no mundo, naquele que precisa ser lembrado de suas possibilidades e naquele para quem uma palavra pronunciada no momento oportuno pode ampliar o horizonte do que parecia possível. A teoria não perde densidade quando encontra a vida; ao contrário, talvez seja nesse encontro que revele a extensão de suas consequências.

			Tive também a oportunidade de acompanhar a defesa acadêmica da pesquisa, no Rio de Janeiro. Há algo particularmente revelador em assistir a uma tese deixar, por algumas horas, o silêncio da escrita e submeter-se à interlocução de uma banca multidisciplinar. Naquele espaço, conceitos construídos ao longo de anos precisavam ser não apenas apresentados, mas esclarecidos, defendidos e, quando necessário, revisitados diante da pergunta do outro.

			Para mim, educadora e linguista, aquele breve episódio condensou algo essencial ao próprio fazer acadêmico: conhecimento não é apenas aquilo que se possui, mas também aquilo que se torna comunicável no encontro entre diferentes formas de perguntar, compreender e significar.

			Talvez não seja irrelevante que uma obra dedicada aos limites da autonomia da razão tenha produzido, em sua própria defesa, uma pequena imagem da natureza relacional do conhecimento: compreendemos também por que somos interpelados, por que ouvimos, por que reformulamos e por que nos abrimos ao que vem de fora de nós. A razão se realiza no diálogo sem que, por isso, perca seu rigor; antes, encontra na interlocução a oportunidade de examinar, explicitar e aperfeiçoar seus próprios caminhos.

			

			É precisamente nesse ponto que, para mim, educação, linguagem e teologia se encontram. Educar pressupõe reconhecer no outro uma possibilidade ainda não inteiramente realizada; comunicar exige admitir que o conhecimento se constrói também na interlocução; e a fé cristã recorda que o ser humano não constitui a medida última de si mesmo. Entre as escolas públicas de Caxias, as discussões acadêmicas que atravessam estas páginas e a defesa que tive a oportunidade de acompanhar, reencontro uma mesma pergunta sob diferentes formas: que compreensão de ser humano sustenta aquilo que fazemos?

			É também por essa razão que Razão ou Revelação nos Direitos Humanos? Conflito entre Secularismo de Kant e a Teologia Judaico-Cristã merece leitura atenta. Mais do que oferecer respostas a uma controvérsia filosófica, a obra convida o leitor a examinar os pressupostos a partir dos quais pensa a razão, a liberdade, a moralidade, a justiça e a dignidade humana. Ao aproximar campos do saber frequentemente tratados de maneira estanque, Pablo Camarço nos recorda que algumas das perguntas mais decisivas não pertencem exclusivamente ao Direito, à Filosofia ou à Teologia: elas dizem respeito à compreensão que fazemos do homem e, inevitavelmente, ao fundamento sobre o qual escolhemos edificá-la.

			***************

			Rafael Lima da Costa3

			A obra de Pablo Camarço de Oliveira nasce de uma investigação intelectualmente ambiciosa. Filosofia, Teologia e Direito aparecem articulados em torno de uma pergunta que permanece atual: até que ponto a razão humana pode oferecer, por si mesma, fundamento suficiente para a moralidade e para os valores que organizam a vida em comum? O mérito do trabalho está em enfrentar essa questão sem reduzi-la a uma disputa abstrata. Pablo reconstrói tradições, identifica pressupostos e conduz o leitor por um percurso em que diferentes concepções de razão, liberdade, revelação e natureza humana passam a ser examinadas em suas consequências.

			Immanuel Kant ocupa posição central nesse percurso. A escolha revela a seriedade do projeto, porque a autonomia kantiana está entre as formulações mais influentes da modernidade. Pablo não trabalha com uma imagem simplificada de Kant. Ele acompanha a estrutura de sua filosofia moral, a relação entre liberdade e razão prática, a construção do imperativo categórico e a pretensão de encontrar na própria razão o fundamento da obrigação. Esse cuidado permite que a crítica posterior seja construída a partir de uma compreensão real do sistema, e não de uma rejeição prévia.

			A leitura provoca justamente porque a força da autonomia aparece acompanhada de seus próprios limites. A ideia de uma vontade racional capaz de legislar universalmente preserva um valor profundo da liberdade humana. Ao mesmo tempo, surge a pergunta sobre aquilo que se perde quando a razão passa a ocupar sozinha o lugar de fundamento último da moralidade. Essa questão atravessa a obra de forma consistente e abre espaço para um confronto com tradições que compreendem a razão dentro de uma realidade mais ampla, marcada também pela transcendência, pela história e pela revelação.

			Esse ponto me parece especialmente fecundo. A razão não perde dignidade quando reconhece que não produz sozinha toda a realidade moral. Ao contrário, ela pode ser compreendida como uma faculdade capaz de conhecer, ordenar, discernir e responder a uma verdade que a precede. A liberdade também ganha densidade quando vinculada ao bem e à responsabilidade. Essa compreensão preserva a autonomia pessoal sem convertê-la em isolamento do sujeito diante de qualquer referência externa.

			Pablo desenvolve essa tensão de maneira particularmente interessante quando aproxima filosofia moral e religião. A religião kantiana é examinada a partir do mesmo movimento de racionalização que estrutura sua ética. Deus, revelação, mal, graça e os elementos sobrenaturais passam a ser compreendidos dentro dos limites impostos pela razão prática. O interesse da obra está menos em apresentar respostas prontas e mais em mostrar como uma determinada concepção de racionalidade redefine o lugar desses elementos na experiência religiosa.

			Essa discussão toca um ponto central da tradição cristã. A fé cristã não se reduz a uma pedagogia moral, porque envolve uma compreensão do homem, da história e da relação entre Deus e a humanidade. Revelação, encarnação, redenção e graça não funcionam apenas como símbolos de aperfeiçoamento ético. Eles integram uma visão do ser humano que reconhece sua liberdade, mas também sua finitude, sua fragilidade e sua abertura a uma realidade transcendente.

			

			Uma das qualidades da obra está em não tratar essas diferenças de modo apressado. Pablo transita por autores de matrizes distintas, reconstrói argumentos e permite que as divergências apareçam a partir de seus fundamentos. Isso exige disciplina intelectual, domínio bibliográfico e capacidade de organização. O resultado é uma pesquisa que não depende de efeitos retóricos para sustentar sua posição. A força está no encadeamento das ideias e na forma como o autor aproxima campos que costumam ser examinados separadamente.

			A obra também desperta interesse pela repercussão que essas questões alcançam fora do campo estritamente filosófico. Conceitos como liberdade, autonomia e dignidade atravessam a experiência jurídica contemporânea e muitas vezes são utilizados como categorias já estabelecidas. Pablo conduz o leitor de volta aos seus fundamentos e mostra que cada uma delas pressupõe determinada compreensão da pessoa humana e da origem da obrigação moral. Essa passagem amplia o alcance da reflexão sem deslocar o centro da obra, que permanece na investigação sobre razão, revelação e moralidade.

			A obra também se destaca pela coragem de enfrentar um problema que não admite respostas simples. A modernidade conferiu à autonomia um lugar central na compreensão do sujeito. As tradições judaico-cristãs preservaram outra percepção, na qual liberdade, razão e transcendência permanecem relacionadas. O encontro entre essas duas formas de compreender o homem produz tensões que continuam presentes na cultura contemporânea. Pablo transforma essas tensões em objeto de investigação e oferece ao leitor instrumentos para compreendê-las com maior profundidade.

			Minha impressão é a de um trabalho amadurecido, construído ao longo de uma trajetória acadêmica extensa e marcado por uma preocupação genuína com os fundamentos. A obra convida o leitor a revisitar conceitos que muitas vezes parecem pacificados e a perceber que por trás deles existem escolhas filosóficas relevantes. Esse é, para mim, um de seus maiores méritos: devolver densidade a perguntas que continuam abertas e mostrar que razão, liberdade, revelação e dignidade humana não podem ser discutidas de forma isolada.

			Pablo Camarço de Oliveira entrega, assim, uma obra que merece leitura atenta. Sua contribuição está tanto na amplitude da pesquisa quanto na forma como organiza o diálogo entre tradições distintas. O livro não apenas expõe posições. Ele provoca o leitor a examinar seus próprios pressupostos e a reconhecer que toda concepção de moralidade parte de alguma visão do homem e do mundo. Essa capacidade de abrir questões, sem empobrecê-las, é o que torna a obra intelectualmente relevante e especialmente estimulante.

			***************

			Carlos Augusto Pires Brandão4

			Em 1674, no palácio da rainha Cristina da Suécia, em Roma, propôs-se a uma academia de cardeais e letrados um problema aparentemente ocioso: se o mundo era mais digno de riso ou de lágrimas, e qual dos dois gentios andara mais prudente, se Demócrito, que sempre ria, se Heráclito, que sempre chorava. Coube ao padre Jerônimo Cattaneo o riso; ao padre Antônio Vieira, as lágrimas. Vieira defendeu Heráclito com tal engenho que a peça atravessou os séculos. O que dela permanece não é o resultado da contenda, mas a lição de método: diante do mundo, é preciso escolher a atitude com que se olha, e essa escolha, longe de ser sentimento, é uma tese sobre a realidade, que se sustenta com argumento e se submete à réplica.

			Lembrei-me dessa disputa ao ler Razão ou revelação nos direitos humanos?, de Pablo Camarço de Oliveira. Também aqui se discute a condição humana, e o autor, ao contrário de Kant, não a supõe capaz de redimir-se por si mesma. Neste livro se pergunta pelo mundo, e se prefere olhá-lo com os olhos de Heráclito. Quem escreve não o faz da serenidade de um gabinete. Escreve depois de anos na Defensoria Pública, envolvido em ações sociais e com conhecimento direto da realidade brasileira, entre os que perderam tudo. 

			Para quem defende os vulneráveis, a dignidade da pessoa humana não é conceito de manual. É a última coisa que resta a alguém quando já não resta nada. Perguntar sobre o que ela repousa é, portanto, pergunta de ofício, e não mera curiosidade acadêmica.

			Conheci Pablo nos bancos do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Piauí, onde fui seu professor. Foi um dos melhores alunos de Direito que já tive, e o foi por uma razão que quero registrar, porque explica este livro. Enquanto a maioria procurava saber o que a doutrina afirma, Pablo procurava saber por que a doutrina podia afirmá-lo. Interessava-se pela elaboração dos conceitos, pelo desenho das estruturas da linguagem, pelas colunas subterrâneas que sustentam o edifício que os manuais nos entregam pronto.

			Reencontrei-o como assessor na Justiça Federal. Depois, seguiu para outros voos. Mas o Destino novamente nos aproximou e hoje exerce função em meu gabinete no Superior Tribunal de Justiça, cuidando dos recursos criminais mais complexos que ali aportam.

			Versado nas humanidades, Pablo é amigo do verbo. Esse cuidado com a palavra aparece ao leitor, sendo a primeira virtude do volume. Pablo escreve de modo prudente e cadenciado. Sem atropelos. Escolhe os termos, distingue o que outros confundem e recusa o ganho fácil da imprecisão. A segunda virtude é a arquitetura dos argumentos: cada tese é apresentada com as suas premissas à vista, na ordem em que se sustentam, sem os saltos que costumam disfarçar as fragilidades. A terceira, e a mais rara, é a fidelidade aos autores examinados. Kant é reconstruído a partir de Kant, com o rigor que se deve a um adversário grande, e o mesmo se dá com Rawls, Donnelly, Tomás de Aquino, Buber e Pannenberg. Ele não caricatura ninguém para vencer, e não vence senão depois de expor o argumento contrário na sua melhor versão. Quem discordar deste livro terá de discordar do que ele efetivamente diz. E o que ele diz está dito com arte e precisão.

			E o que este livro diz é sério. A obra pergunta sobre o que repousa a pretensão de universalidade dos direitos humanos. Reconstrói o modelo de razão prática de Kant, da Fundamentação da metafísica dos costumes à Crítica da razão prática e às quatro partes de A religião nos limites da simples razão. E o confronta com três matrizes do teísmo ortodoxo que entre si divergem em quase tudo: o judaísmo rabínico, o catolicismo tomista e a ortodoxia protestante. A crítica é interna, e nisso está a sua força: não se acusa Kant de contrariar a Escritura, o que seria petição de princípio; acusa-se o procedimentalismo kantiano de não cumprir a própria promessa de neutralidade, admitindo a religião somente depois de secá-la das dimensões histórica, pessoal e experiencial da revelação. 

			Convém notar, e o registro talvez interesse ao leitor cético, que a objeção à metafísica da subjetividade não é privilégio das tradições teístas. Alfred North Whitehead, vindo da matemática e das ciências naturais, e sem compromisso com qualquer ortodoxia religiosa, formulou em Processo e realidade uma inversão explícita da filosofia kantiana: para Kant, o mundo emerge do sujeito; para a filosofia do organismo, o sujeito é que emerge do mundo. Em uma metafísica do processo, as relações são anteriores aos termos, e o sujeito não é a fonte constituinte da realidade, mas o seu resultado provisório. É outra rota, com outros pressupostos e outras conclusões, e não a que o autor percorre; mas confirma, por caminho independente, que a virada subjetivista não foi o único destino possível do pensamento moderno. Foi uma escolha, e escolhas prestam contas.

			Ao final, o livro põe frente a frente duas genealogias da dignidade humana, a secularista de Jack Donnelly e a teológica de Wolfhart Pannenberg, secundado por Samuel Belkin. A escolha entre uma e outra não é ornamental: dela depende quem fica de fora da proteção.

			Essa imersão do autor, em diálogo com os aludidos pensadores de diversos matizes, não é erudição comparada, mas busca de estabilidade estrutural. A objeção mais séria que o livro dirige à fundamentação exclusivamente autonomista é também a mais concreta, e qualquer defensor público a reconhecerá: se a dignidade decorre da autonomia racional, o que dizer do recém-nascido, do enfermo inconsciente, da pessoa com deficiência intelectual severa, do idoso em demência avançada, daqueles, enfim, que jamais exercerão a legislação universal da vontade? A dignidade que se funda em uma condição ontológica, anterior a qualquer capacidade manifesta, protege exatamente quem mais precisa de proteção. E o que se funda em consenso é, por definição, revogável por consenso.

			Esta última advertência ganha peso singular no mundo em que vivemos. Em uma ordem globalizada e em rede, o vocabulário dos direitos humanos tornou-se língua franca das relações internacionais, dos tratados, das cortes regionais e do próprio discurso empresarial. As palavras, porém, viajam mais depressa do que os seus fundamentos. Circulam desenraizadas, e chegam a civilizações que não compartilham a genealogia ocidental que as gerou, apresentando-se como universais quando são, em rigor, particulares que ainda não prestaram contas de sua origem. Acresce que sistemas algorítmicos e modelos de inteligência artificial passam hoje a mediar decisões sobre pessoas, operando com uma noção de racionalidade computável que, se tomada como medida do humano, agrava precisamente o problema que este livro denuncia. Perguntar pelos fundamentos deixou de ser exercício escolástico: é condição de sobrevivência daquilo que declaramos inegociável.

			Do ponto de vista do julgador, a consequência de tudo isso é imediata. Se a norma moral é integralmente construída pelo sujeito, sem qualquer ancoragem em ordem objetiva, o Direito fica sem lastro e a ponderação de princípios corre o risco de converter-se em voluntarismo legitimado por um formalismo que nada decide e tudo autoriza. 

			Prefaciar não é subscrever, e o autor seria o primeiro a estranhar que fosse. Há neste livro teses que suscitarão objeções sérias. O leitor não precisa concordar com todas as conclusões para reconhecer o valor da investigação. Precisa apenas aceitar o convite a explicitar as premissas com que discorda.

			Recomendo a leitura a filósofos, constitucionalistas, magistrados, defensores públicos, promotores, advogados, teólogos e a todos os que trabalham na fronteira da tutela dos direitos fundamentais. Aos estudantes, recomendo-a por uma razão adicional: este livro é a demonstração do que se alcança quando alguém se recusa a receber os conceitos prontos. 

			Aos defensores públicos do país, Pablo Camarço de Oliveira oferece o exemplo de que a defesa dos vulneráveis e o pensamento de alto rigor não apenas convivem, mas se exigem mutuamente.

			Encerro com a satisfação, rara e legítima, de quem foi professor. Vi nascer, em sala de aula, a curiosidade que aqui se converteu em obra de fôlego. Uma sociedade que pretende levar o pluralismo a sério precisa admitir, no espaço público, a pergunta pelos fundamentos, inclusive quando a resposta oferecida não é a que o nosso tempo esperava ouvir. Este livro faz essa pergunta com coragem, método e erudição. Quem o ler não sairá dele com o mesmo grau de certeza com que entrou; e prestar esse serviço à jurisdição é, exatamente, a mais nobre função da filosofia do direito.

			***************

			Ilan Presser5

			Há teses que apresentam, explicam e defendem ideias e argumentos. Com frequência infinitamente menor, há outras obras que nos obrigam a reexaminar nossas ideias e conceitos prévios, com os quais passamos a vida enxergando, explicando e compreendendo o mundo que nos cerca. E, por isso, acabam por transformar nossas visões pretéritas, a partir das sinapses e epifanias que geram.

			O livro de Pablo Camarço de Oliveira, sobre a autonomia secularista de Kant na fundamentação da moral e do direito, em contraste com a teologia judaico-cristã, pertence à segunda categoria, que, além de ser muito mais rara, é mais gratificante e saborosa ao leitor.

			Nos 14 anos dedicados à Magistratura, aprendi algo simples: as grandes questões do Direito raramente começam no texto da Constituição, de uma lei ou de um precedente jurisprudencial. Antes delas há uma pergunta sobre o ser humano, destinatário final da prestação jurisdicional: quem é a pessoa a ser julgada? O que significa ser livre? De onde vem a dignidade? Qual é o limite do poder? O que torna uma decisão justa?

			Essas perguntas e inquietações estão presentes todos os dias nos tribunais, ainda que normalmente sem esses nomes e sem questionamentos tão abstratos e profundos.

			É nesse terreno profundo e complexo que se situa a obra de Pablo Camarço de Oliveira, “Razão ou Revelação nos Direitos Humanos? Conflito entre Secularismo de Kant e a Teologia Judaico-Cristã”. O trabalho é uma raridade em uma sociedade ágil, hiperconectada e focada em resolver problemas urgentes do cotidiano. Ela nasceu de investigação acadêmica desenvolvidas no campo das teorias jurídicas contemporâneas, da decisão, da interpretação e da justiça, e enfrenta a influência da autonomia kantiana sobre a moral, o Direito, a dignidade humana e a própria ideia de pluralismo.

			A pergunta central é poderosa: uma sociedade pode ser verdadeiramente plural quando considera neutra apenas uma
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